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RECURSO  ELEITORAL.  AGRAVOS  DE  INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO  CONJUNTO.  PESSOA  JURÍDICA.  GOOGLE. 
UNIÃO.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  ASTREINTES.  IMPUGNAÇÃO  ACOLHIDA 
PARCIALMENTE.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  ACOLHIDA 
EM PARTE, MAS POR FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA. MÉRITO. 
VALIDADE  DA  ATA  NOTARIAL  JUNTADA  AOS  AUTOS. 
POSSIBILIDADE DE READEQUAÇÃO DA MULTA VENCIDA. 
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE  DO  VALOR. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL. PARCIAL 
PROVIMENTO.
1. Agravos interpostos contra decisão de primeiro grau que acolheu 
parcialmente  a  impugnação  proposta  pela  empresa,  em  fase  de 
cumprimento de sentença, a fim de reconhecer excesso de execução e 
estabelecer a data da diplomação como termo final da incidência de 
astreintes fixadas em representação por propaganda eleitoral negativa 
na internet. Penalidade aplicada diante do descumprimento de decisão 
judicial que determinou a retirada de propaganda irregular do canal 
YouTube.
2.  Peliminar  suscitada  pela  União.  Nulidade  da  decisão  agravada. 
Alegada preclusão para o Juízo a quo estabelecer o termo final para a 
incidência das astreintes na data da diplomação. Acolhida em parte a 
prefacial, por fundamento diverso, em razão do entendimento de que a 
incidência  das  astreintes  deve  ser  considerada  até  a  data  em  que 
provado o cumprimento da ordem judicial de remoção da propaganda 
da internet.
3. Mérito. Validade da ata notarial. A teor do art. 384 do CPC/2015, a 
ata notarial consiste em prova destinada a atestar a existência de dados 
representados por imagem ou som gravados em arquivos eletrônicos. 
No  caso,  o  endereço  de  internet  contido  na  ordem de  retirada  da 
publicidade é exatamente o mesmo indicado na ata notarial. Correto o 
apontamento  de  que,  em  21.8.2014,  a  propaganda  irregular 
permanecia  acessível  na  internet,  merecendo  ser  refutada  a 
impugnação da ata notarial porque desprovida de fundamento idôneo. 
Dessa forma, ainda que se desconheça o dia em que a decisão judicial 
foi efetivamente cumprida pela executada, deve ser o dia 21.8.2014 
considerado como termo final da incidência das astreintes objeto do 
cumprimento de sentença.
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4.  Possibilidade  de  readequação  de  multa  vencida.  O  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  na  égide  do  Novo  Código  de  Processo  Civil, 
reafirmou o entendimento no sentido de que é possível ao julgador, 
nos termos do art. 537, § 1º, inc. I, do citado normativo, alterar, de 
ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando este se 
tornar  insuficiente  ou  excessivo,  mesmo  depois  de  transitada  em 
julgado a  sentença.  A jurisprudência  do Tribunal  Superior  Eleitoral 
admite o exame do valor fixado a título de multa cominatória, quando 
ínfimo  ou  exagerado,  a  fim  de  adequá-la  aos  princípios  da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Mantido entendimento firmado 
por esta Corte, pela possibilidade de alteração do valor de astreintes 
vencidas.
5.  Admitida  a  revisão  do  valor  da  multa  cominatória,  impõe-se  a 
definição  dos  parâmetros  de  avaliação  da  sua  proporcionalidade  e 
razoabilidade.  Neste  sentido,  à  vista  das  perculiaridades  do  caso 
concreto,  principalmente  face  a  capacidade  econômica  da  parte 
agravante, determinada apenas a redução do quantum do aumento das 
astreintes fixado em sentença.
6. A Resolução TSE n. 21.872/04 determina a adoção do Índice de 
Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial,  como fator  de  atualização 
monetária aplicável na fase executiva.
7. Acolhida em parte a preliminar suscitada e, no mérito, dado parcial 
provimento  aos  agravos  de  instrumentos  interpostos,  para  reformar 
parcialmente  a  decisão  agravada,  a  fim  de  fixar  o  termo  final  do 
período  de  incidência  das  astreintes,  reduzir  o  valor  do  aumento 
determinado em sentença e estabelecer a correção do débito com base 
no IPCA-E.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM  os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

ouvida  a  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  acolher  em parte  e,  por  fundamento  diverso,  a 

preliminar suscitada, e dar parcial provimento aos agravos de instrumento interpostos pela 

UNIÃO e por GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA, para reformar parcialmente a decisão 

agravada,  a  fim de fixar  o dia  21.8.2014 como termo final  do período de incidência  das 

astreintes, reduzir o valor do aumento determinado em sentença para R$ 10.000,00 por dia, e 

estabelecer a correção do débito com base no Índice de Preços ao Consumidor Ampliado 

Especial  (IPCA-E),  nos termos da fundamentação.  Comunique-se esta decisão ao juízo "a 
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quo" a fim de que determine a intimação da exequente para a juntada da memória de cálculo 

atualizada do débito, nos termos da presente decisão, expedindo-se ofício para levantamento 

do seguro-garantia judicial. Tendo em conta o apensamento do processo RE 68-29 a este feito, 

eventuais  peticionamentos  devem  ser  realizados  exclusivamente  nos  presentes  autos  por 

concentrar a tramitação processual.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 10 de abril de 2019.

DES. ELEITORAL RAFAEL DA CÁS MAFFINI,

Relator.

COORDENADORIA DE SESSÕES

Proc. RE 43-16 – Rel. Des. Eleitoral Rafael da Cás Maffini 3



JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

PROCESSO: RE 43-16.2018.6.21.0000
PROCEDÊNCIA: ALVORADA - 74ª ZONA ELEITORAL
RECORRENTE: GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA.
RECORRIDO: UNIÃO - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR: DES. ELEITORAL RAFAEL DA CÁS MAFFINI
SESSÃO DE 21-03-2019
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L AT Ó R I O

Trata-se de julgamento conjunto de agravos de instrumento interpostos por 

GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. e pela UNIÃO, por intermédio da ADVOCACIA-

GERAL DA UNIÃO,  contra  a  decisão  do  Juízo  da  74ª  Zona  Eleitoral  de  Alvorada  que 

acolheu  parcialmente  a  impugnação  proposta  pela  empresa  em  fase  de  cumprimento  de 

sentença, para reconhecer excesso de execução do montante de R$ 18.558.575,36 (dezoito 

milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e setenta e cinco reais e trinta e seis 

centavos) e estabelecer a data da diplomação (19.12.2012) como termo final da incidência de 

astreintes fixadas em representação eleitoral por propaganda negativa na internet.

A penalidade foi aplicada em decisão liminar de 28.8.2012, nos autos do 

Processo RP n. 69-93 - ajuizado pela Coligação Alvorada de Um Novo Tempo e o candidato 

Edson de Almeida Borba contra GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. -, determinando-se a 

remoção de vídeo com propaganda irregular do YouTube em 48 horas, sob pena de multa 

diária de R$ 5.000,00, e o fornecimento do número do endereço IP para identificar o terminal 

conectado à rede, no prazo de 10 (dez) dias (fls. 94-95).

Intimada,  a  empresa  insurgiu-se  contra  a  decisão,  afirmando  que  a 

publicidade  não  caracterizava  propaganda  eleitoral  negativa,  e  alegou  que  a  remoção  do 

conteúdo violaria o princípio constitucional da liberdade de expressão e livre manifestação do 

pensamento. Pediu dilação de prazo para fornecimento dos dados de IP e a revogação da pena 

de multa (fls. 99-112).

Na  sentença,  prolatada  em  04.9.2012,  o  juízo  indeferiu  o  pedido  de 

afastamento das  astreintes,  majorando seu valor  para  R$ 20.000,00 por  dia,  em razão  da 

permanência da propaganda negativa, e concedeu mais 10 (dez) dias para entrega do endereço 
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do IP (fls. 122-130).

Contra  a  sentença,  a  GOOGLE  BRASIL  INTERNET  LTDA.  interpôs 

recurso postulando a reforma da decisão e sustentando que o conteúdo impugnado não foi 

removido por não se tratar  de publicidade eleitoral  negativa nem extrapolar  os limites da 

liberdade  de  expressão  e  livre  manifestação  do  pensamento.  Requereu  a  redução  ou  a 

revogação das astreintes (fls. 133-147).

O TRE-RS, por acórdão da relatoria do Dr. Ingo Wolfgang Sarlet,  negou 

provimento ao recurso. (fls. 196-207).

O TSE desproveu o recurso especial interposto contra o acórdão (RESPE n. 

6993, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJE 20.8.2014 - fls. 269-274).

A sentença condenatória transitou em julgado em 01.9.2014 (fl. 278).

Em 09.9.2014, a empresa forneceu os dados do IP (fls. 283-286).

Os representantes promoveram a cobrança das astreintes por intermédio de 

cumprimento de sentença (fls. 319-320).

A GOOGLE  BRASIL  INTERNET  LTDA.  apresentou  exceção  de  pré-

executividade (fls. 361-384), acompanhada de prova de que a remoção do conteúdo irregular 

da internet ocorreu em 18.01.2013 (fl. 441), e interpôs agravo de instrumento (fls. 348-360).

Os  representantes  impugnaram a  exceção de  pré-executividade  (fls.  470-

485) e apresentaram ata notarial demonstrando que, em 21.8.2014, a propaganda permanecia 

divulgada na internet (fls. 486-491).

Ao julgar o agravo de instrumento, o TRE-RS, por acórdão da relatoria do 

Dr.  Ingo Wolfgang Sarlet  (RE 2683-31),  extinguiu  a  fase executiva  por  ilegitimidade  ad 

causam da exequente em razão do entendimento do TSE de que cabe à União requerer a 

execução de multa eleitoral, cujos valores devem ser recolhidos ao Fundo Partidário (fls. 493-

505).

O TSE manteve o acórdão do RE 2683-31 por decisão do Min. João Otávio 

de Noronha (fls. 519-523).

O juízo  a quo determinou a remessa dos autos originários a este Tribunal 

para intimação da UNIÃO (fl. 506).

A  GOOGLE  BRASIL  INTERNET  LTDA.  apresentou  impugnação  ao 
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cumprimento de sentença, postulando a revogação das astreintes ou o acertamento prévio do 

valor a ser cobrado (fls. 508-513), e a seguir requereu o estabelecimento da quantia devida e a 

intimação para pagamento de acordo com o procedimento previsto na Portaria TSE n. 288/05, 

que regulamenta o art. 367 do Código Eleitoral e a execução das multas eleitorais (fls. 531-

533).

Pela  decisão  da  fl.  536,  a  magistrada  de  primeiro  grau consignou  ser 

incabível a revisão do valor das astreintes ou a abertura de prazo para pagamento voluntário.

O TRE-RS, por acórdão da relatoria do Dr. Leonardo Tricot Saldanha, não 

conheceu do agravo de instrumento interposto por GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. 

contra a decisão da fl. 536 (RE 42-02, publicado no DEJERS de 23.5.2016), a qual transitou 

em julgado em 21.8.2017 (fl. 800).

A UNIÃO requereu o cumprimento de sentença para execução de astreintes 

no valor R$ 18.558.575,36,  referindo que nos parâmetros do cálculo considerou: a)  o dia 

31.8.2012 como data inicial da incidência da multa diária de R$ 5.000,00; b) o dia 04.9.2012 

como início da majoração do valor para R$ 20.000,00, e c) a data de 21.8.2014, apontada na 

ata notarial, como o termo final das astreintes (fls. 573-581).

A GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA.  foi  intimada  para  pagamento 

voluntário do débito, com fundamento no art.  523 do CPC (fl. 682), e interpôs agravo de 

instrumento.

O TRE-RS, por  acórdão de minha relatoria,  não conheceu do agravo de 

instrumento interposto (Ag/Rg 25-29,  DEJERS de 22.6.2017)  transcorrendo a  decisão em 

julgado em 12.7.2017.

A julgadora  a quo determinou a contagem dos prazos processuais em dias 

úteis com fundamento no art. 219 do CPC (fls. 729-730).

 A  GOOGLE  BRASIL  INTERNET  LTDA.  apresentou  impugnação  ao 

cumprimento de sentença, sustentando o excesso de execução e postulando a revogação das 

astreintes. Alegou haver divergência quanto ao termo final e afirmou que o endereço indicado 

na ata notarial é atípico. Referiu que a incidência da multa deve prevalecer até 06.10.2012, um 

dia antes da eleição (ocorrida em 07.10.2012), ou, alternativamente, até o dia 18.01.2013. 

Asseverou que a penalidade não está relacionada aos dados do IP da propaganda. Postulou 

COORDENADORIA DE SESSÕES

Proc. RE 43-16 – Rel. Des. Eleitoral Rafael da Cás Maffini 6



JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

que o montante  final  da  condenação seja  fixado,  subsidiariamente,  de 3 formas:  1)  valor 

máximo  da  multa  prevista  no  art.  57-D,  §  2°,  da  Lei  n.  9.504/97;  2)  R$  675.000,00, 

considerando-se o dia 06.10.2012; 3) R$ 2.745.000,00, considerando-se o dia 18.01.2013 (fls. 

733-752). Ofereceu seguro-garantia judicial contratado com a empresa JMalucelli Seguradora, 

conforme cópia de apólice das fls. 753-762.

A UNIÃO ofereceu réplica sustentando que os valores estipulados para a 

multa diária, inicialmente de R$ 5.000,00 e posteriormente de R$ 20.000,00, são razoáveis e 

proporcionais  à  capacidade  econômica  da  executada.  Acrescentou  que  até  30.9.2016  a 

empresa GOOGLE obteve receita de US$ 22,45 bilhões e lucro líquido de US$ 5,06 bilhões. 

Asseverou a impossibilidade de redução de astreintes vencidas. Afirmou que o termo final da 

sanção é o dia 21.8.2014 (fls. 774-786).

A magistrada a quo concluiu que as astreintes deviam ser consideradas até 

a data do  fornecimento  dos dados de  IP, 9.9.2014, e  que o  art.  537,  §  1°,  do  CPC 

impossibilita a redução  do  valor  de astreintes vencidas. Ao  final,  rejeitou  liminarmente  a 

impugnação por  falta  de  juntada  do demonstrativo  discriminado  e  atualizado  do  débito 

considerado como correto (fls. 802-806).

O TRE-RS, por decisão monocrática da lavra do Dr. Silvio Ronaldo Santos 

de Moraes, concedeu efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto por GOOGLE 

BRASIL INTERNET LTDA. e aceitou o seguro-garantia oferecido, determinando a contagem 

dos prazos processuais em dias corridos, na forma da Resolução TSE n. 23.478/16 (RE 98-98, 

fls.  856-862).  No acórdão,  o  Relator  afirmou a possibilidade de modificação do valor  de 

astreintes vencidas, apontou que a decisão considerava como termo final o dia 09.9.2014 e 

deu provimento parcial ao apelo, para reformar a decisão e determinar que o juízo de origem 

realizasse a intimação da executada para juntada do cálculo atualizado do débito considerado 

correto (fls. 881-891, publicado no DEJERS de 25.6.2018).

A  UNIÃO  interpôs  recurso  especial  contra  o  acórdão e  o  apelo  teve 

seguimento  negado pela  Presidência  do TRE-RS,  sobrevindo a  interposição de  agravo de 

instrumento ao TSE. Em consulta processual, verifica-se que o apelo distribuído à relatoria do 

Min. Jorge Mussi recebeu parecer do Procurador Geral Eleitoral (PGE) pelo desprovimento 

do recurso.

COORDENADORIA DE SESSÕES

Proc. RE 43-16 – Rel. Des. Eleitoral Rafael da Cás Maffini 7



JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

O Relator, por sua vez, negou seguimento ao recurso, com o fundamento na 

irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias proferidas em ações eleitorais por não 

estarem sujeitas à preclusão. Além disso, segundo o Ministro Jorge Mussi, a agravante não 

demonstrou situação excepcional que permitisse o enfrentamento da tese por ela suscitada. Ao 

final, determinou o retorno dos autos à origem para que se intime o devedor a apresentar a 

memória de calculo atualizada. 

Contra  o acórdão atacado pela União, o GOOGLE BRASIL INTERNET 

LTDA. não interpôs qualquer recurso. 

Intimada para juntar a memória de cálculo, a executada reiterou o pedido de 

revogação  das  astreintes,  sustentou  que  o  termo  final  da  multa  permanece  como  ponto 

controvertido e apresentou 4 valores corrigidos pelo IGP-M (FGV): 1) R$ 39.900,83, com 

base na multa prevista no art. 57-D, § 2°, da Lei n. 9.504/97; 2) R$ 875.971,52, considerando 

a multa até 07.10.2012; 3) R$ 2.799.437,23, considerando a multa até a data da diplomação 

dos eleitos, realizada em 19.12.2012; 4) R$ 3.565.620,35, considerando o dia 18.01.2013 (fls. 

902-948).

A UNIÃO  postulou  a  rejeição  do  cálculo  apresentado  pela  executada, 

afirmando a existência de abuso do direito de defesa e desconsideração da matéria preclusa 

nos  autos,  pois  o  TRE-RS teria  decidido  pela  incidência  das  astreintes  até  09.9.2014  no 

acórdão do agravo de instrumento RE 98-98. Acrescentou que o índice de correção monetária 

é o IPCA-e/IBGE e não o IGP-M (fls. 965-968).

O  Ministério  Público  Eleitoral  com  atribuição  na  origem  opinou  pelo 

acolhimento do cálculo da UNIÃO e pela condenação da executada à multa por litigância de 

má-fé (fls. 975-976).

Em nova manifestação, GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. sustentou a 

inexistência  de  decisão  quanto  à  proporcionalidade  ou  razoabilidade  do  valor  cobrado  e 

afirmou estar preclusa a discussão sobre os cálculos que apresentou. Defendeu a possibilidade 

de revogação ou redução do valor  das astreintes e  a  falta  de abuso do direito  de defesa. 

Referiu que o IGP-M foi aplicado pelo TRE-RS no julgamento do RE 15668, da relatoria da 

Dr. Maria de Lourdes Galvão Braccini de Gonzalez (fls. 982-994).

A  decisão  agravada  acolheu  em  parte  a  impugnação  apresentada  por 
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GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. e fixou a data da diplomação dos eleitos, 19.12.2012, 

como termo final das astreintes, invocando o entendimento do TSE no acórdão do RESPE 

52956,  da  relatoria  do  Min.  Admar  Gonzaga  (DJE  de  20.3.2018).  Decidiu,  ainda,  que  a 

correção monetária deve ser contada a partir da data do arbitramento da multa, com base nos 

índices oficiais, e determinou a juntada do cálculo atualizado pela exequente, com posterior 

expedição de ofício para levantamento do seguro-garantia judicial (fls. 996-1003).

Em consulta ao Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos 

(SADP),  verifica-se que os embargos  declaratórios opostos pela  UNIÃO contra  a  decisão 

foram rejeitados.

Inconformada, a GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. interpõe o presente 

agravo  de  instrumento  (RE  43-16),  com pedido  de  efeito  suspensivo,  sustentando  que  a 

decisão estabeleceu o dever de pagamento de R$ 2.922.449,74. Afirma não ter sido observado 

o disposto no art. 537, § 1°, inc. I, do CPC e o excesso no termo final das astreintes. Entende 

que  o  valor  é  confiscatório  e  caracteriza  lesão  aos  princípios  da  ordem  econômica 

constitucional, da razoabilidade e da proporcionalidade. Defende que a condenação deve ser 

limitada ao valor da multa de R$ 30.000,00, prevista no art. 57-D, § 2°, da Lei n. 9.504/97, 

cujo montante atualizado é R$ 41.654,15, ou que as astreintes devem incidir até a data da 

eleição, 07.10.2012, no valor atualizado de R$ 914.463,45. Colaciona jurisprudência e invoca 

os arts. 525, § 4°, 527, III, 536 e 558, todos do CPC, os arts. 5°, inc. XXII, e 150, inc. IV, 

ambos da CF, e o art. 33, § 6°, da Resolução TSE n. 23.551/17 (fls. 2-22).

O  pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  foi  indeferido  pelo  então 

Relator do feito, Dr. Silvio Ronaldo Santos de Moraes (fls. 1010-1013).

A  UNIÃO  igualmente  interpõe  agravo  de  instrumento  (RE  n.  68-29), 

suscitando a preliminar de nulidade da decisão, porque no acórdão do agravo de instrumento 

RE n. 98-98 o TRE-RS teria estabelecido o dia 09.9.2014 como termo final para a incidência 

das astreintes. No mérito, defende que a multa deve incidir até o dia 09.9.2014, diante da falta 

de atendimento ao comando judicial sem justa causa. Pondera que o valor foi alcançado por 

conta  e  risco  da  agravante,  que prejudicou o  interesse público  em jogo na  representação 

eleitoral.  Aduz que a  agravada causou dano ao candidato envolvido na representação e  à 

ordem  pública,  influenciando  o  pleito.  Refere  que  os  valores  inicialmente  aplicados  são 
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razoáveis e proporcionais à elevada capacidade econômica da empresa. Alude que a agravada 

tem considerável histórico de descumprimento de decisões da Justiça Eleitoral e que sempre é 

beneficiada pela redução das multas aplicadas nas fases de execução. Assevera ser descabida 

a  arguição  de  enriquecimento  ilícito.  Entende  que  a  redução  do  débito  reafirmará  o 

entendimento  de  que  a  desobediência  à  ordem da  Justiça  Eleitoral  não  acarreta  maiores 

penalidades, elevando os casos de procrastinação. Informa que, no ano de 2017, a GOOGLE 

foi condenada à multa de 2,4 bilhões de euros pelas autoridades regulatórias europeias e que, 

ainda assim, o lucro da ALPHABET INCORPORATION – holding proprietária da empresa – 

foi de US$ 3,5 bilhões no mesmo ano. Diz não haver desproporcionalidade no valor. Assinala 

ser inaplicável ao total da dívida o valor máximo das multas eleitorais, dado que a astreinte é 

instituto de natureza distinta. Argumenta que a ordem descumprida determinou a retirada da 

publicidade e a identificação do endereço IP e que esse último comando somente foi cumprido 

em 09.9.2014. Assegura estarem corretos os cálculos apresentados na execução. Registra ter 

sido possível o acesso ao vídeo em 21.8.2014, através do endereço de internet indicado na 

sentença, conforme consta na ata notarial (fls. 2-7 do RE 68-29 em apenso).

Foram  apresentadas  contrarrazões  pela  UNIÃO  (fls.  1.023-1029)  e  por 

GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. (fls. 687-699 do RE 68-29 em Apenso), que também 

juntou documentos (fls. 700-727 do RE 68-29 em Apenso).

A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo provimento do agravo 

de  instrumento  interposto  pela  União  e,  quanto  ao  recurso  apresentado  pela  GOOGLE 

BRASIL  INTERNET  LTDA.,  pelo  não  conhecimento  da  questão  atinente  ao  prazo  de 

incidência  das  astreintes,  em  razão  da  preclusão  consumativa,  e,  no  mérito,  pelo  seu 

desprovimento.

Os  processos  RE  43-16  e  68-29  foram  apensados  para  julgamento  e 

tramitação conjunta, e os autos vieram conclusos para julgamento. É o relatório.

(Após  sustentação  oral  pelo  representante  da  empresa  Google  e 

proferido o parecer ministerial, pediu vista o Desembargador Roberto Carvalho Fraga. 

Demais julgadores aguardam o voto-vista. Julgamento suspenso.)
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PROCESSO: RE 43-16.2018.6.21.0000
PROCEDÊNCIA: ALVORADA - 74ª ZONA ELEITORAL
RECORRENTE: GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA.
RECORRIDO: UNIÃO - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR: DES. ELEITORAL RAFAEL DA CÁS MAFFINI
SESSÃO DE 09-04-2019
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

V O TO S

Des. Eleitoral Rafael Da Cás Maffini (relator):

Os  agravos  de  instrumento  são  regulares,  tempestivos  e  comportam 

conhecimento.

1. Preliminar de Nulidade da Decisão Agravada

Passo  ao  exame  da  matéria  preliminar  suscitada  pela  União,  relativa  à 

nulidade da decisão agravada e à preclusão, para a juíza a quo estabelecer o termo final para a 

incidência das astreintes na data da diplomação.

A União sustenta que no acórdão do RE n. 98-98 o TRE-RS confirmou a 

decisão agravada, que estabeleceu a cobrança das astreintes até o dia 09.9.2014, data em que a 

executada informou os dados IP da publicação, e que a matéria está preclusa.

A Google, por sua vez, afirma que a discussão do prazo está em aberto e que 

a multa deve ser cobrada até os dias 06.10.2012, 07.10.2012, 19.12.2012 ou 18.01.2013, ou 

até o valor máximo da multa eleitoral prevista no art. 57-D, § 2°, da Lei n. 9.504/97 (fls. 733-

752 e 902-948).

A preliminar comporta parcial acolhimento.

O  prazo  para  a  incidência  da  multa  foi  decidido  durante  a  fase  de 

conhecimento,  estando  a  matéria  acobertada  pelo  manto  da  coisa  julgada  e  sua  eficácia 

preclusiva.

A liminar que aplicou a penalidade à razão de R$ 5.000,00 por dia tem o 

seguinte conteúdo (fls. 94-95):

Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR postulada e determino à representada 
YOUTUBE LTDA. que, no prazo de 48 horas, promova a extração do “link” 
http://www.youtube.com/watch?v=bSzZbG4hqBU do seu “website”, na rede 
mundial de computadores, pena de multa diária de R$ 5.000,00 – cinco mil 

COORDENADORIA DE SESSÕES 11



JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

reais -, em caso de descumprimento, a teor do art. 461, CPC.

Da  mesma  forma,  deverá  a  representada,  no  prazo  de  dez  dias,  envidar 
esforços  para  identificação  do  “IP”  ou  de  qualquer  outro  elemento  que 
permita identificar o autor da postagem eleitoral ilícita.

Após  a  defesa  informar  que  não  cumpriria  a  ordem judicial,  a  sentença 

majorou o valor para 20.000,00 (fls. 122-130):

Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO  formulado  na 
representação para ratificar e tornar definitiva a decisão interlocutória de fls. 
10/10v,  determinando que  a  representada  GOOGLE BRASIL INTERNET 
LTDA.  promova  a  extração  do  “link”  http://www.youtube.com/watch?
v=bSzZbG4hqBU do seu “website”, na rede mundial de computadores, pena 
de multa diária de R$ 20.000,00 – vinte mil reais -, a teor do art. 461, par. 4º, 
CPC, (sem prejuízo das  “astreintes” já  vencidas,  pelo descumprimento da 
decisão de fls. 10/10v).

Concedo  prazo  de  dez  dias  para  que  a  representada  indique  o  “IP”  do 
responsável pela divulgação do vídeo ilícito.

A decisão condenatória transitou em julgado em 01.9.2014 (fl. 278), após 

serem desprovidos os recursos inominado (fls. 196-207) e especial (fls. 235-255) interpostos 

por GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA.,  nos quais  a empresa postulava a redução ou 

revogação  das  astreintes,  com  base  nos  princípios  da  liberdade  de  expressão  e  de 

manifestação do pensamento.

No julgamento dos recursos, foi  assentado por este TRE (fls.  196-207) e 

pelo TSE (fls. 235-255), em decisões irrecorríveis, que as astreintes não seriam revogadas e 

que  eram devidas  em face da expressa  recusa da Google em cumprir  a  ordem judicial  e 

remover a propaganda do YouTube.

Ao negar provimento ao recurso inominado em que a Google expressamente 

reconheceu o descumprimento da ordem, este TRE-RS assentou que a multa permaneceria 

incidindo devido à permanência da publicidade na internet (fls. 196-207):

Desse  modo,  a  multa  infligida,  de  natureza  processual,  resultou  do 
descumprimento da ordem judicial para retirada do vídeo da Internet, 
encontrando-se devidamente fundamentada na norma de regência, não 
guardando consonância com questões inerentes à liberdade de expressão, 
mas, isto sim, em razão do recalcitrante comportamento. De igual modo 
subsiste  a  obrigatoriedade  de  indicação  do  IP  (Internet  Protocol)  do 
responsável pela divulgação da propaganda irregular.

Quando  desproveu  o  recurso  especial  interposto  pela  empresa,  o  TSE 

também consignou que as astreintes foram aplicadas devido à falta de retirada do vídeo da 
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internet: “Ademais, consoante já decidido pelo Tribunal Superior Eleitoral em casos similares, 

seria irrelevante examinar tais argumentos, porquanto a penalidade de multa foi imposta ao 

recorrente devido ao descumprimento da ordem judicial para retirada do vídeo da internet, e 

não em razão do conteúdo do vídeo” (fls. 235-255).

Assim, é inegável que o termo final da incidência das astreintes diz com a 

prova da retirada da publicidade da internet, e que o pedido de afastamento dessa condenação 

foi devidamente enfrentado por decisões transitadas em julgado, não havendo mais espaço 

para discussão do tema.

Trata-se, portanto, de matérias já suscitadas pela agravante na representação 

eleitoral em que foram impostas as referidas astreintes e já rejeitadas por este Tribunal e pelo 

TSE.

Por essas mesmas razões, é indevido o raciocínio da decisão agravada no 

sentido de que o termo final é a data da diplomação dos eleitos, 19.12.2012.

A  magistrada  consignou  que  se  valeria  da  data  da  diplomação,  com 

fundamento no acórdão do REspe n. 529-56, da relatoria do Min. Admar Gonzaga, publicado 

no DJE de 20.3.2018, precedente que firmou o entendimento de que o cômputo das astreintes 

deveria se limitar àquela data.

Todavia,  o  próprio  Relator,  Min.  Admar  Gonzaga  Neto,  afirmou,  em 

julgamento  posterior,  nos  autos  do  RMS  06001083420176160000,  publicado  no  DJE  de 

14.11.2018,  que  o  raciocínio  é  inaplicável  após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  que 

condenou a parte ao pagamento de astreintes, que é justamente o caso dos autos.

O Ministro explicou, ao fazer esse distinguishing, que o REspe n. 529-56 

limitou  o  cômputo  das  astreintes  para  as  representações  das  eleições  de  2016  e  que  o 

entendimento não poderia ser adotado para sua cobrança por descumprimento de ordem de 

retirada de propaganda irregular relativa ao pleito de 2012:

Todavia,  o  acórdão  mencionado  foi  proferido  no  julgamento  do  recurso 
especial  interposto  nos  autos  de  representação  por  propaganda  eleitoral 
irregular,  em que o recorrente,  Facebook Serviços Online do Brasil  Ltda., 
questionou  a  desproporcionalidade  do  valor  das  astreintes  que  lhe  foram 
impostas.

Na  espécie,  diferentemente,  a  questão  atinente  à  desproporcionalidade  da 
multa por descumprimento da ordem judicial está sendo suscitada em sede de 
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mandado de segurança, impetrado em face de decisão proferida na execução 
da  sentença,  após  o  trânsito  em julgado  da  decisão  que  condenou  o  ora 
recorrente, impondo-lhe o pagamento das astreintes.

Cabia ao recorrente, portanto, ter apontado a desproporcionalidade do valor 
das astreintes nos autos da representação em que foi condenado.

(…)

Ademais,  o  caso ora em exame diz  respeito  à  cobrança  de  astreintes  por 
descumprimento  de  ordem  de  retirada  de  propaganda  eleitoral  irregular 
veiculada no pleito de 2012, e o julgado invocado pelo recorrente (REspe 
529-56),  em  que  esta  Corte  limitou  o  cômputo  das  astreintes  à  data  da 
diplomação, refere-se a propaganda eleitoral irregular veiculada nas Eleições 
de 2016, sendo, portanto, inaplicável à espécie.

(TSE, RMS 06001083420176160000, Rel. Min. Admar Gonzaga Neto, DJE 
14.11.2018)

Portanto,  descabe  invocar  a  conclusão do REspe n.  529-56 para o  lapso 

temporal das astreintes relativas às eleições municipais de 2012.

Além disso, gizo que os prazos aventados pela Google na impugnação ao 

cumprimento de sentença (fls. 733-752) e, posteriormente, na memória de cálculo (fls. 902-

948),  no  sentido  de  que  as  astreintes  deveriam  incidir  até  um  dia  antes  da  eleição 

(06.10.2012), dia da eleição (07.10.2012) ou data da diplomação (19.12.2012), sequer foram 

objeto das decisões prolatadas na fase de conhecimento, pois em sua defesa e nos recursos 

interpostos a executada limitou-se a insistir na resistência ao cumprimento da ordem judicial.

A peça  defensiva  e  os  recursos  inominado  e  especial  são  expressos  ao 

informar que a propaganda não seria removida da internet com fundamento nos princípios da 

liberdade  de  expressão  e  de  manifestação  do  pensamento.  A empresa  não  solicitou,  em 

momento algum, o arbitramento do valor até o máximo da multa prevista no art. 57-D, § 2°, 

da Lei n. 9.504/97, dispositivo que somente foi invocado na fase de cobrança.

Mas, é importante registrar, em relação a esse argumento, que para o TSE o 

valor máximo das sanções previstas nos arts. 57-C, § 2º, 57-D, § 2º, 57-E, § 2º e 57-H, § 2º, 

todos da Lei das Eleições, pode ser utilizado para fixar o máximo da multa diária em R$ 

30.000,00 (trinta mil reais) ao dia, e não para limitar o total da condenação a esse montante 

(RMS  348907,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJE  30.8.2016;  RESPE  34639,  Rel.  Min.  Antonio 

Herman de Vasconcellos e Benjamin, DJE 15.8.2017).

Destarte, não cabe nesta fase processual reanalisar o pedido de afastamento, 
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revogação  ou  de  limitação  das  astreintes  até  qualquer  data  que  não  seja  relacionada  ao 

cumprimento  da  ordem de  remoção  da  propaganda  da  internet,  pois  essa  discussão  está 

preclusa.

Ademais,  no cumprimento de sentença apresentado pela União (fls.  573-

581) e no respectivo cálculo que o acompanha, foi considerado como termo final da multa o 

dia de 21.8.2014, data apontada na ata notarial das fls. 486-491, que revelou a permanência da 

propaganda irregular na internet. Confira-se o trecho da petição apresentada pela União:

(…)  O  termo  final  considerado  é  21/08/2014,  data  da  ata  notarial  que 
comprova, indubitavelmente, que o conteúdo ofensivo permanecia no site do 
YOUTUBE (fls. 346/349). Cabe ainda destacar que somente em 09/09/14, a 
executada  peticionou  nos  autos  informando  do  cumprimento  integral  das 
obrigações da sentença, com a respectiva comprovação da retirada do vídeo e 
o fornecimento de dados relativos ao responsável pela inserção na plataforma 
do YOUTUBE (fls. 165/168).

Como  se  vê,  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  sequer  a  exequente 

requereu a incidência das astreintes até o dia 09.9.2014, em que a Google forneceu os dados 

do IP. Aliás, na réplica à impugnação a União reafirmou que o termo final considerado no 

cálculo do cumprimento de sentença era o dia 21.8.2014 (fls. 774-786).

Portanto, a primeira decisão judicial sobre o tema (fls. 802-806), na qual a 

magistrada a  quo conclui  que  as  astreintes  deviam  ser  consideradas  até  09.9.2014,  é 

manifestamente ultra petita, pois ultrapassou o prazo que estava no pedido da exequente.

Essa decisão foi tornada insubsistente por este Tribunal no julgamento do 

agravo de instrumento RE n. 98-98, pois o acórdão reformou integralmente o pronunciamento 

judicial, entendendo cabível a intimação da executada para juntada da memória de cálculo e o 

processamento da impugnação (fls. 881-891).

Embora na fundamentação do acórdão conste a referência à conclusão de 

que  o  dever  de  pagamento  das  astreintes  permanecia  até  09.9.2014,  foi  expressamente 

afirmado que naquela assentada o Tribunal não estava enfrentando o mérito da impugnação, 

ou seja, o termo final da multa e seu valor.

A menção ao prazo de incidência  das astreintes  nem mesmo constou do 

dispositivo do acórdão do RE n. 98-98, sendo incabível considerar que o tema está protegido 

por preclusão na linha da remansosa jurisprudência:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDOR.  VALE-REFEIÇÃO. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  TERMO  INICIAL 
DO REAJUSTE DO VALE-REFEIÇÃO. COISA JULGADA. 1.  Uma vez 
passada  em julgado a  sentença  não  é  possível,  na  execução,  modificar  o 
termo inicial  do reajuste,  sob pena  de ofensa à  coisa julgada  material.  2. 
Acórdão transitado em julgado que determina, em seu dispositivo, o reajuste 
do  vale-refeição  a  partir  do  quinquênio  que  antecede  o  ajuizamento  do 
processo de conhecimento. 3. A parte da sentença que transita em julgado 
é  o  dispositivo.  Exegese  do  artigo  469  do  CPC/73  e  art.  504  do 
CPC/2015. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. 
(Agravo de Instrumento Nº 70077491611, Terceira Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relatora: Matilde Chabar Maia, Julgado em 07.6.2018).

(TJ-RS  -  AI:  70077491611  RS,  Relatora:  Matilde  Chabar  Maia,  Data  de 
Julgamento: 07.6.2018, Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da 
Justiça do dia 11.6.2018) (Grifei.)

 

TERRENO DE MARINHA. RIO TRAMANDAÍ. AUTO DE INFRAÇÃO. 
REALIZAÇÃO DE ATERRO E CONSTRUÇÕES SEM AUTORIZAÇÃO. 
COISA  JULGADA.  LIMITES  OBJETIVOS.  PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. REGULARIDADE. 1. Nos termos do art. 504, I, do 
CPC, não fazem coisa julgada os motivos, ainda que importantes para 
determinar  o  alcance  da  parte  dispositiva  da  sentença.  Somente  o 
dispositivo faz coisa julgada, sendo possível que os fundamentos voltem a 
ser discutidos em outro processo, nada impedindo que posicionamento 
contrário  ao  anterior  seja  adotado. 2.  No  presente  caso,  não  se  está  a 
discutir a cobrança de taxa de ocupação, de modo que não há falar em ofensa 
à coisa julgada. 3. Esta Corte já afirmou, em reiteradas oportunidades, que as 
áreas situadas às margens do Rio Tramandaí configuram terreno de marinha, 
bem como que  o  procedimento  de  demarcação  respectivo  não  padece  de 
irregularidades.

(TRF-4  -  AC:  50032461920154047121  RS  5003246-19.2015.4.04.7121, 
Relatora:  MARGA  INGE  BARTH  TESSLER,  Data  de  Julgamento: 
31.7.2018, TERCEIRA TURMA) (Grifei.)

Anoto que se não tivesse sido reformada, caberia a readequação da decisão 

das  fls.  802-806  em  atenção  ao  princípio  da  congruência,  dado  ser 

manifestamente ultra petita.

Com isso,  tem-se  que  a  melhor  interpretação  a  ser  dada  à  questão  é  a 

estabelecida nos incs. I e II do art.  504 do CPC, que dispõem não fazer coisa julgada os 

motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da decisão, ou a 

verdade dos fatos, estabelecida como fundamento do decisum.

Acrescento  que  ao  julgar  os  embargos  declaratórios  opostos  pela  União 

contra a decisão ora agravada, de fls. 996-1003, a própria magistrada registrou a conclusão de 
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que seu pronunciamento anterior, das fls. 802-806, foi desconstituído por este Tribunal.

Por fim, ressalto, esse raciocínio em nada colide com o convencimento de 

que o valor da multa diária pode ser reduzido conforme os postulados da razoabilidade e da 

proporcionalidade, ante a inexistência de trânsito em julgado do quantum cominado a título de 

astreintes.

O que se está a entender, insista-se, é que o motivo pelo qual as astreintes 

foram  estabelecidas  foi  devidamente  discutido  durante  a  fase  de  conhecimento  e  está 

albergado pela eficácia preclusiva da coisa julgada, devendo ser respeitada a autoridade das 

decisões prolatadas por este Tribunal (fls. 196-207) e pelo TSE (fls. 269-274).

Daí porque a data da retirada da propaganda da internet é o único marco 

possível  para  o  exame  do  lapso  temporal  em que  persistiu  o  descumprimento  da  ordem 

judicial.

Com esses fundamentos, merece ser acolhida em parte e por fundamento 

diverso a preliminar de nulidade da decisão agravada, em razão do entendimento de que a 

incidência das astreintes deve ser considerada até a data em que provado o cumprimento da 

ordem judicial de remoção da propaganda da internet.

2. Mérito

O exame do mérito refere-se: a) à validade da ata notarial juntada aos autos; 

b) à possibilidade de readequação da multa vencida, segundo o disposto no art. 537, § 1°, do 

CPC; c) à proporcionalidade e à razoabilidade do valor; d) ao índice de correção monetária 

aplicável.

a) Validade da ata notarial juntada aos autos

A executada contesta o dia 21.8.2014, apontado na ata notarial das fls. 486-

491, que afirma a permanência da divulgação da publicidade na internet, sustentando que a 

remoção ocorreu em 18.01.2013, conforme documento da fl. 441, no qual a Google informa 

ter removido o vídeo impugnado do YouTube.

A tese da empresa é de que o endereço “http” consultado pelo tabelião é 

atípico, tendo sido visualizado o vídeo por uma brecha no sistema.

Sem razão.

O  endereço  de  internet  contido  na  ordem  de  retirada  da  publicidade 
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“http://www.youtube.com/watch?v=bSzZbG4hqBU” é exatamente o mesmo indicado na ata 

notarial em questão, não havendo motivo algum para se cogitar da inveracidade da declaração 

contida  em instrumento  firmado  por  agente  dotado  de  fé  pública,  dado  que  sua  eficácia 

probante deve prevalecer sobre documento privado elaborado pela própria parte.

Ora,  a  ata  notarial  é  “instrumento  público  no  qual  o  tabelião,  ou  seu 

substituto autorizado, a requerimento do interessado, constata fielmente fatos, as coisas, as 

pessoas ou as situações, para se comprovar a existência ou seu estado” (FERREIRA, Paulo 

Roberto Gaiger; RODRIGUES, Felipe Leonardo. Ata notarial - doutrina, prática e meio de 

prova. São Paulo: Quartir Latin, 2010, p 112).

Esse  importante  meio  de  prova,  considerado  atípico  na  vigência  do 

CPC/1973 -  período em que foi  produzida  a  ata  notarial  das  fls.  486-491,  que declara  a 

manutenção do vídeo no YouTube -, na redação do art. 384 do CPC/2015, consiste em prova 

destinada a atestar  a existência  de dados representados por imagem ou som gravados em 

arquivos eletrônicos.

Assim,  correta  a  exequente ao apontar  que,  em 21.8.2014, a propaganda 

irregular  permanecia  acessível  na  internet,  merecendo  ser  refutada  a  impugnação  da  ata 

notarial porque desprovida de fundamento idôneo.

Dessa forma, nada obstante se desconheça o dia em que a decisão judicial 

foi efetivamente cumprida pela executada, deve ser o dia 21.8.2014 considerado como termo 

final da incidência das astreintes objeto do cumprimento de sentença.

b) Possibilidade de readequação da multa vencida segundo o disposto 

no art. 537, § 1°, do CPC

O STJ, na égide do Novo CPC, reafirmou o entendimento estabelecido na 

vigência do CPC/1973 no sentido de que é possível ao julgador, nos termos do art. 537, § 1º, 

inc. I, do CPC/15, alterar, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando este 

se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença.

Cito, a propósito, o seguinte precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  "ASTREINTES".  ALTERAÇÃO  DO  VALOR. 
POSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.  1.  Cumprimento  de  sentença.  2.  É  assente  o 
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entendimento nesta Corte, segundo o qual é possível ao julgador alterar de 
ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando este se tornar 
insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença. 
Precedentes do STJ. 3. O reexame de fatos e provas não é permitido nesta via 
recursal.  4.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  ,  nessa  parte,  não 
provido. (...)

(STJ  -  REsp:  1744950  SP 2018/0132056-9,  Relatora:  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI, Data de Publicação: DJ 05.9.2018)

No referido julgado, são também mencionados os seguintes acórdãos do STJ 

que  adotaram  idêntico  raciocínio:  AgRg  no  AREsp  n.  787.425/SP,  Quarta  Turma,  DJE 

21.3.2016, e AgInt no AREsp 1189031/SP, Terceira Turma, DJE 16.4.2018.

A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral também admite o exame do 

valor fixado a título de multa cominatória, quando ínfimo ou exagerado, a fim de adequá-la 

aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade (RESPE 11877, Rel.  Min. Tarcisio 

Vieira de Carvalho Neto, DJE 08.10.2018).

Segundo o TSE:

Relevante pontuar, assim, que o sistema processual civil de 2015 igualmente 
garante ao juiz uma margem de liberdade para aplicar a medida executiva que 
ele considere mais adequada para efetivação do direito. E dizer, continua a 
viger o princípio da atipicidade dos atos executivos. O § 1° do artigo 537 do 
CPC de 2015 trata sobre a possibilidade de o magistrado modificar o valor e 
a periodicidade da multa processual ex officio (...).

(...)

Dessa forma, plenamente possível o ajuizamento do presente mandado 
de segurança para a discussão dos valores cominados a título de multa 
processual  em processo findo, desde que evidenciados,  obviamente,  os 
demais requisitos. Ademais, esta Corte Superior também já decidiu que a 
impugnação  ao  cálculo  das  astreintes  poderá  ser  examinada  a  qualquer 
tempo.

(...)

(RMS 348907, Rel. Min. Luiz Fux, DJE 30.8.2016)

Além disso, conforme referido por este Tribunal no acórdão do RE n. 98-98, 

embora não se desconheça a existência de entendimento de que o § 1º do art. 537 tutelaria 

apenas a multa vincenda, excluindo do seu âmbito a multa vencida, o raciocínio contraria 

robusta  jurisprudência  firmada  nos  tribunais  superiores.  Por  oportuno,  destaco o  seguinte 

excerto do julgado:

De igual  modo,  ao  analisar  o  §  1º  do  art.  537 do  CPC, o  jurista  Daniel 
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Amorim Assumpção Neves ensina que, em princípio, o dispositivo vedaria a 
redução  do  valor  das  astreintes  vencidas,  mas  que  essa  redação  não  foi 
aprovada pelo Senado Federal no texto final do Novo CPC:

"O § 1° prevê que o juiz, de ofício ou a requerimento, pode modificar o valor 
e a periodicidade da multa, regra já existente no art. 461, § 6º, do CPC/73, 
quando a multa se tornar insuficiente ou excessiva ou quando o obrigado 
demonstrar o cumprimento parcial da obrigação ou justa causa para o seu 
descumprimento.

(…)

Nesse tocante havia uma significativa novidade no projeto de lei aprovado na 
Câmara que foi retirada do Novo CPC pelo Senado. Havia previsão expressa 
no sentido de que a mudança do valor da multa só se aplicaria para o futuro. 
Primeiro, porque o dispositivo falava em “multa vincenda” e depois porque 
afirmava expressamente que a mudança não teria “eficácia retroativa”. Como 
se pode notar no projeto de lei aprovado na Câmara, o valor consolidado das 
astreintes não poderia ser reduzido pelo juiz, em entendimento que contraria 
a posição majoritária da jurisprudência. O projeto de lei aprovado na Câmara 
consagrava o que a 4ª  Turma do Superior  Tribunal  de Justiça chamou de 
“indústria das astreintes”,  quando o exequente abdica da satisfação do seu 
direito para manter a aplicação da multa durante longo espaço de tempo. A 
retirada da expressão “sem eficácia retroativa” do texto final do art. 537, § 1°, 
do Novo CPC continua a permitir a redução do valor consolidado da multa.

(Novo Código de Processo Civil – Lei 13.105/2015, 2ª ed., RJ, Forense, SP: 
Método, 2015, p. 347/348)."

Conforme se vê,  é  perfeitamente possível  à  digna magistrada modificar  o 
valor de astreintes vencidas.

(TRE-RS, RE 9898, Rel. Des.  Eleitoral Silvio Ronaldo Santos de Moraes, 
DEJERS de 25.6.2018).

Com essas razões, mantém-se o entendimento já firmado por este Tribunal 

no sentido da possibilidade de alteração do valor de astreintes vencidas.

c) Proporcionalidade e razoabilidade do valor

A juíza de piso acolheu em parte a impugnação apresentada por GOOGLE 

BRASIL INTERNET LTDA., entendendo que a multa foi aplicada no valor de R$ 5.000,00, a 

partir de 31.8.2012, e majorada para R$ 20.000,00 a partir de 04.9.2012 até a diplomação dos 

eleitos, 19.12.2012.

Conforme já referido, o termo final das astreintes deve ser readequado para 

21.8.2014, perfazendo cerca de mais de 700 dias de descumprimento da ordem judicial, sendo 

4 dias sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 e o restante na incidência da majoração do 

valor para R$ 20.000,000.
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Além disso, uma vez admitida a revisão do valor da multa cominatória, faz-

se necessário definir os parâmetros de avaliação da sua proporcionalidade e razoabilidade, 

evitando-se, inclusive, enriquecimento sem causa da parte beneficiada com o recebimento dos 

valores, no caso a União.

Na espécie, os valores diários estão dentro do limite máximo da penalidade 

pecuniária  de  R$  30.000,00  aplicável  aos  casos  em  que  há  descumprimento  das  regras 

disciplinadoras da propaganda eleitoral na internet (arts. 57-C, § 2º, 57-D, § 2º, 57-E, § 2º, e 

57-H, § 2º, todos da Lei n. 9.504/97).

Todavia, embora constatada a reiterada desídia, o débito alcançou o patamar 

de mais de 18 milhões de reais, quantia que a empresa alega ser confiscatória e caracterizar 

lesão  aos  princípios  da  ordem  econômica  constitucional,  da  razoabilidade  e  da 

proporcionalidade.

Na  consulta  à  jurisprudência  do  TSE,  verifiquei  que  em  diversos 

precedentes  foi  considerada proporcional  e razoável  à  capacidade financeira  e  ao poderio 

econômico da empresa Google Brasil  Internet  Ltda.,  e  também adequada  ao princípio da 

vedação do confisco,  a fixação da multa diária,  por descumprimento de ordem da Justiça 

Eleitoral relativa ao pleito de 2012, em R$ 10.000,00 (dez mil reais): a) RESPE 22296, Rel. 

Min. Admar Gonzaga Neto, DJE 16.4.2018; b) AI 1715, Rel. Min. Tarcísio Vieira de Carvalho 

Neto, DJE 08.9.2017; c) AI 280-65, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJE 10.3.2016; d) AgR-RMS 

666-47, Rel. Min. Henrique Neves, DJE 13.11.2015.

Na  presente  hipótese,  entendo  que  o  valor  da  majoração  da  multa, 

determinado  na  sentença  à  razão  de  R$  20.000,00  diários,  pode  ser  reduzido  para  R$ 

10.000,00  por  dia  a  contar  de  04.9.2012,  estando  essa  quantia  em consonância  com  os 

critérios  de  igualdade  e  justiça,  considerando  especialmente  a  capacidade  econômica  da 

agravante.

A propósito,  é  firme  o  entendimento  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  no 

sentido  de  que “o  valor  pecuniário  impingido  a  título  de  astreintes  se  afigura  razoável  e 

proporcional,  ainda  que  em  monta  elevada,  considerando-se  o  poderio  econômico  da 

sociedade empresária devedora e o escopo desse instituto de concretizar as decisões judiciais, 

garantindo a efetividade da tutela jurisdicional” (AgR-RMS n. 101987, Rel. Min. Luiz Fux, 
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DJE 18.6.2018).

Portanto, à vista dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e 

atento às peculiaridades do caso concreto, principalmente à capacidade econômica da parte 

agravante,  cujos  serviços  são  prestados  mundialmente,  entendo  que  apenas  o quantum do 

aumento das astreintes fixado em sentença deve ser diminuído para R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), ainda pendente das devidas correções.

d) Índice de correção monetária aplicável

Quanto  ao  fator  de  atualização  monetária  aplicável  na  fase  executiva,  a 

Resolução  TSE  n.  21.872/04  determina  a  adoção  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor 

Ampliado Especial (IPCA-E).

A executada afirma que o TRE-RS, no julgamento do recurso em registro de 

candidatura RE n. 15668, da relatoria da Dra. Maria de Lourdes Galvão Braccini de Gonzalez, 

aplicou o IGP-M para a correção monetária de débito eleitoral.

Contudo, as decisões prolatadas em processos de registro de candidatura são 

eminentemente declaratórias, deferindo ou não o pedido de registro, não havendo condenação 

ao pagamento de valores nesses feitos.

De mais a mais, da leitura das razões de decidir do acórdão invocado bem se 

observa  que  a  referência  ao  IGP-M aparece  em mera  citação  de  trecho  de  sentença  que 

condenou a candidata à restituição de valores ao erário por prática de ato de improbidade 

administrativa.

Desse modo, o valor do débito deve ser corrigido pelo IPCA-E a partir da 

data do arbitramento da multa.

3. Dispositivo

Ante o exposto, acolho em parte, e por fundamento diverso, a preliminar 

suscitada  e,  no  mérito,  VOTO  pelo parcial  provimento dos agravos de 

instrumento interpostos pela  UNIÃO e por  GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. para 

reformar parcialmente a decisão agravada, a fim de fixar o dia 21.8.2014 como termo final do 

período de incidência das astreintes, reduzir o valor do aumento determinado em sentença 

para R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia e estabelecer a correção do débito com base no 

Índice de Preços ao Consumidor Ampliado Especial (IPCA-E), nos termos da fundamentação.
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Consideram-se  prequestionados  todos  os  dispositivos  legais  e 

constitucionais invocados pelas partes.

Comunique-se  esta  decisão  ao  juízo a  quo a  fim  de  que  determine  a 

intimação da exequente para a juntada da memória de cálculo atualizada do débito, nos termos 

da presente decisão, expedindo-se ofício para levantamento do seguro-garantia judicial.

Por fim, tendo em conta o apensamento do processo RE 68-29 a este feito, 

eventuais  peticionamentos  devem  ser  realizados  exclusivamente  nos  presentes  autos  por 

concentrar a tramitação processual.

 

Des. Eleitoral Roberto Carvalho Fraga (voto-vista):

Senhor Presidente,

Eminentes colegas.

Estou  a  acompanhar  o  entendimento  do  eminente  relator  em relação  ao 

parcial  acolhimento  da  matéria  preliminar  e,  quanto  ao  mérito,  no  sentido  de  dar  parcial 

provimento aos agravos de instrumento interpostos pela UNIÃO e por GOOGLE BRASIL 

INTERNET LTDA. para  reformar  parcialmente  a  decisão agravada,  a  fim de  fixar  o  dia 

21.8.2014  como  termo  final  do  período  de  incidência  das  astreintes,  reduzir  o  valor  do 

aumento determinado em sentença para R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia e estabelecer a 

correção do débito com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampliado Especial 

(IPCA-E).

O nó górdio do caso sob análise está na fixação do marco que encerra o 

lapso temporal durante o qual persistiu a incidência das astreintes.

E, quanto a este aspecto, o nobre relator foi proficiente ao fixar a data de 

21.8.2014 como o momento no qual se deu a retirada da propaganda irregular da internet, 

incidindo as astreintes até este dia.

Superada  esta  questão,  verifica-se,  de  igual  modo,  a  possibilidade  de 

readequação da multa vencida, nos termos do disposto no art. 537, § 1º, do CPC, tal como 

proposto pelo ilustre relator.

Isso  porque  os  entendimentos  jurisprudenciais  do  Superior  Tribunal  de 

Justiça e do Tribunal Superior Eleitoral, já estampados no voto condutor, são esclarecedores 
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ao compreender possível a alteração, de ofício ou a requerimento da parte, do valor da multa 

quando este se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a 

sentença.

Trata-se de prestigiar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Por essa razão, adiro ao proposto pelo eminente relator no sentido de que “o 

valor da majoração da multa determinado da sentença à razão de R$ 20.000,00 diários pode 

ser  reduzido  para  R$ 10.000,00  por  dia  a  contar  de  04.9.2012,  estando  essa  quantia  em 

consonância com os critérios de igualdade e justiça, considerando especialmente a capacidade 

econômica da agravante”.

De igual modo, pela fundamentação já exposta pelo nobre relator, assinto 

que  o  índice  de  correção  monetária  aplicável  na  fase  executiva,  a  teor  do  disposto  na 

Resolução  TSE  n.  21.872,  de  05.8.2004,  é  o  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor 

Ampliado Especial (IPCA-E).

Por fim, em relação à destinação dos valores, cabe referir que tal questão se 

encontra coberta pela coisa julgada, haja vista que este Tribunal, em acórdão da relatoria do 

Des. Eleitoral Ingo Wolfgang Sarlet, nos autos do RE n. 2683-31 (fls. 493-505), compreendeu 

que  “as  astreintes,  no  âmbito  desta  Justiça  especializada,  não  podem  ser  revertidas  em 

benefício  da  parte,  mas,  isto  sim,  da  União,  pois  prepondera  o  interesse  público  da 

coletividade,  reconhecendo-se  que  a  destinação  dos  valores  estipulados  deve  reverter  em 

favor do Fundo Partidário”.

Ante o exposto, Senhor Presidente,  acompanho integralmente o voto do 

eminente relator.

 

Des. Eleitoral Gerson Fischmann:

Acompanho o relator, que teve a sensibilidade de, respeitando as normas e 

os limites processuais, entender por alterar, num critério de razoabilidade, o valor da astreinte. 

Penso que não há nenhum prejuízo; ao contrário, estamos atendendo a uma tutela mais célere 

e eficaz, pois não haveria sentido aguardar um agravo que não tem repercussão naquilo que é 

o objeto nuclear do voto: a questão do valor. Efetivamente, a multa, que foi tomada muito 

tempo atrás com valor máximo, tornou-se excessiva – e por isso a redução recomendada – 
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pelo tempo decorrido.

 

Des. Eleitoral Gustavo Diefenthäler:

Estou  acompanhando  o  relator,  Des.  Maffini,  tanto  no  que  concerne  ao 

atendimento dos limites da coisa julgada quanto na sensibilidade que expressou ao propor a 

redução do valor da multa.

 

Des. João Batista Pinto Silveira:

Acompanho integralmente o voto do relator.

 

(Após votar o relator, acolhendo em parte, e por fundamento diverso, a 

preliminar e, no mérito, dando parcial provimento aos agravos de instrumento, proferiu 

o voto-vista o Des. Eleitoral Roberto Carvalho Fraga acompanhando o voto do relator, 

assim como os demais julgadores presentes, Des. Eleitorais Gerson Fischmann, Gustavo 

Alberto Gastal Diefenthäler e João Batista Pinto Silveira.  Julgamento suspenso para 

aguardar o voto da Desa. Marilene Bonzanini.)
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PROCESSO: RE 43-16.2018.6.21.0000
PROCEDÊNCIA: ALVORADA - 74ª ZONA ELEITORAL
RECORRENTE: GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA.
RECORRIDO: UNIÃO - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR: DES. ELEITORAL RAFAEL DA CÁS MAFFINI
SESSÃO DE 10-04-2019
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Desa. Eleitoral Marilene Bonzanini:

Eminentes colegas,

O pedido de adiamento do julgamento ora formulado pela recorrente está 

fundado na impossibilidade de entrega de memorais a esta magistrada, cujo voto é o único 

que falta ser proferido.  Não vejo fundamento para tal,  até porque, quando o processo foi 

originalmente  pautado,  recebi  os  dois  procuradores,  tive  oportunidade  de  apreciar  novos 

memoriais então oferecidos e de ouvir todas as razões expressas verbalmente. Assim, sinto-

me devidamente esclarecida com o quanto li e ouvi na ocasião, estando apta a proferir meu 

voto. Com a anuência dos colegas, indefiro o pedido de juntada de novos memoriais.

Em  relação  ao  julgamento,  estou  acompanhando  a  conclusão  do  voto 

proferido  pelo  ilustre  relator,  Desembargador  Maffini,  tanto  na  análise  da  prefacial  de 

nulidade suscitada pela UNIÃO quanto nas questões de mérito.

Após  me  debruçar  sobre  os  argumentos  da  bem-lançada  decisão,  estou 

convencida de que o termo final da incidência das astreintes coincide com a data em que 

comprovada a retirada da publicidade da internet.

A questão  foi  decidida  durante  a  fase  de  conhecimento  e  submetida  a 

reexame nesta e na Superior Instância, restando assentado que as astreintes eram devidas em 

razão  da  recusa  da  Google  em  cumprir  a  ordem  judicial  e  remover  a  veiculação  da 

propaganda.

Dessa sorte, no presente momento processual, a matéria não mais comporta 

discussão, pois operada a eficácia preclusiva da coisa julgada.

Assim,  alinho-me  ao  voto  condutor  quando,  acolhendo  em  parte  a 

preliminar de nulidade da decisão agravada, pondera que “a incidência das astreintes deve ser 

considerada até a data em que provado o cumprimento da ordem judicial  de remoção da 

propaganda da internet”.
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No  mérito,  de  igual  forma,  adiro  integralmente  aos  termos  da 

fundamentação do voto do relator, o qual esgotou a análise da matéria.

Dessa forma,  meu voto vai igualmente no sentido de acolher, em parte, a 

preliminar  suscitada  pela  UNIÃO  e,  no  mérito,  dar parcial  provimento aos agravos  de 

instrumento interpostos pela UNIÃO e por GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA., para o 

fim de fixar  o  dia  21.8.2014 como termo final  do período de  incidência  das  astreintes  e 

reduzir o valor do aumento determinado na decisão de 1º grau para R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) por dia, corrigido pelo IPCA-E.

É como voto, Senhor Presidente.
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JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 EXTRATO DA ATA

RECURSO  ELEITORAL  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  -  DE 
ASTREINTES - PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

Número único: CNJ 43-16.2018.6.21.0000 
Recorrente(s): GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. (Adv(s) Adriana Seabra Arruda, Aline 
Moreira da Costa, André Zanatta Fernandes de Castro, Armando Caetano Fernandes Almeida 
Júnior, Caio Miachon Tenório, Camila Gonçalves Rosa Junqueira, Daniel do Amaral Arbix, 
Eduardo Luiz Brock, Eliana Ramos Sato, Fabio Rivelli, Fábio Ariki Carlos, Guilherme 
Cardoso Sanchez, Ieda Nogueira Dutra, Luiz Eduardo Piccinin, Luiz Fernando Pereira, Luiz 
Fernando da Silva Sousa, Maitê Chaves Nakad Marrez, Marcelo Brito Rodrigues, Maria 
Isabel Carvalho Sica Longhi, Natália Kuchar, Paulo Vincicius de Carvalho Soares, Ricardo 
Antonio Coutinho de Rezende, Sandro Ricardo Santos de Borba, Solano de Camargo, Tae 
Young Cho, Taís Cristina Tesser e Yun Ki Lee) 
Recorrido(s): UNIÃO - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

DECISÃO

Por unanimidade, acolheram em parte, e por fundamento diverso, a preliminar suscitada e, 
no mérito, deram parcial provimento aos agravos de instrumento interpostos pela UNIÃO 
e  por  GOOGLE  BRASIL INTERNET LTDA.,  para  reformar  parcialmente  a  decisão 
agravada, a fim de fixar o dia 21.8.2014 como termo final do período de incidência das 
astreintes, reduzir o valor do aumento determinado em sentença para R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) por dia e estabelecer a correção do débito com base no Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado Especial (IPCA-E), nos termos da fundamentação.

Des. Eleitoral Jorge Luís 
Dall'Agnol
Presidente da Sessão

Des. Eleitoral Rafael Da Cás 
Maffini 
Relator

Des. Eleitoral Rafael da 
Cás Maffini
Relator

Composição:  Desembargadores  Jorge  Luís  Dall'Agnol,  presidente,  Marilene  Bonzanini,  João 
Batista Pinto Silveira, Gerson Fischmann, Roberto Carvalho Fraga, Miguel Antônio Silveira Ramos, Gustavo 
Alberto Gastal Diefenthäler e o Procurador Regional Eleitoral Substituto, Fábio Nesi Venzon.

PROCESSO JULGADO NA SESSÃO DE 10/04/2019
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